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DECISÃO MONOCRÁTICA
                                                               

PROCESSUAL  CIVIL  –  APELAÇÃO  CÍVEL  – 
AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO 
OBRIGATÓRIO – DPVAT – INDEFERIMENTO DA 
PETIÇÃO  INICIAL  -  AUSÊNCIA  DE 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO  – 
IRRESIGNAÇÃO -   DESNECESSIDADE  DE 
ESGOTAMENTO  ADMINSTRATIVO  PARA  A 
PROPOSITURA DA AÇÃO – PRECEDENTE DO 
TJPB E SÚMULA 89 DO STJ – HARMONIA COM 
O MINISTÉRIO PÚBLICO - APLICAÇÃO DO ART. 
557,  §  1º-  A,  DO  CPC  –  PROVIMENTO 
MONOCRÁTICO DO RECURSO. 

− “A  ausência  de  solicitação  administrativa 
anterior  à  interposição  de  ação  judicial  não 
configura falta de interesse de agir,  uma vez 
que  o  acesso  ao  Judiciário,  garantia  
constitucional,  não  está  vinculado  à  via  
administrativa.” (TJPB -  APELAÇÃO CÍVEL Nº 
040.2008.000022-3/001 - RELATORA: Desª Maria 
das Neves do Egito de A. D. Ferreira - DIÁRIO DA 
JUSTIÇA  -  PUBLICAÇÃO:  QUARTA-FEIRA,  17 
DE ABRIL DE 2013)
“A ação acidentaria prescinde do exaurimento da  
via administrativa.” Súmula 89 do STJ.

-  “Art.  557  -  O  relator  negará  seguimento  a 
recurso  manifestamente  inadmissível,  
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improcedente,  prejudicado ou em confronto com 
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,  
ou de Tribunal Superior.  (Redação dada pela Lei 
nº 9.756, de 17.12.1998)

§  1o-A  -  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em 
manifesto  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal  
Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá  
dar  provimento ao recurso. (Incluído pela Lei  nº 
9.756, de 17.12.1998)”

Vistos, etc.,

Helio Luiz da Silva interpôs Ação de Cobrança de Indenização 
de Seguro DPVAT c/c Reparação de Danos, em face da Seguradora Lider dos 
Consorcios Dpvat S/A, pleiteando receber o valor devido, em virtude de sinistro 
ocorrido em 31/01/2011, por volta das 10h00min, vindo a cair de moto, quando 
trafegava,  pela  Rodovia  Rural  Vicinal,  pilotando  a  moto  Honda  NX  200, 
sofrendo lesões no ombro esquerdo, além de várias escoriações.

Ao final,  pugna pela  submissão à perícia  médica judicial,  e  a 
devida procedência da demanda, nos termos da exordial.

Juntou documentos.

O MM. Juiz  a quo,  às fls. 24/25, indeferiu a petição inicial por 
constatar  a  falta  de  interesse  agir  ante  a  ausência  de  requerimento  prévio 
administrativo, nos moldes do art. 295, III, do CPC.

Irresignado, o promovente apelou, fls.  27/50, e em suas razões 
recursais alega que o magistrado singular incorreu em erro, ao decidir que a 
ausência do prévio esgotamento administrativo caracteriza a falta de interesse 
processual. Ao final, pugna pelo provimento do recurso para que seja anulada a 
sentença singular para a apreciação do mérito da demanda.

Sem contrarrazões, fls. 

A douta Procuradoria Geral de Justiça, instada a se pronunciar, 
ofertou parecer, fls.61/63, opinando pelo provimento do recurso.

É o breve relato.
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D E C I D O .

A meu ver, a sentença de primeiro grau é nula, não por ausência 
de fundamentação, mas, na verdade, em razão da inexistência da necessidade 
de  prévio  requerimento  na  via  administrativa  para  o  ajuizamento  de  ação 
judicial desta natureza.

Restando provado que ocorreu sinistro em  em 31/01/2011, por 
volta  das 10h00min,  vindo a cair  de moto,  quando trafegava,  pela  Rodovia 
Rural  Vicinal,  pilotando  a  moto  Honda  NX  200,  sofrendo  lesões  no  ombro 
esquerdo, além de várias escoriações, é devido o acesso ao Poder Judiciário 
sem a condição de prévia solicitação administrativa. 

O Seguro DPVAT foi criado pela Lei 6.194, de 19.12.1974, tendo 
por  finalidade  dar  cobertura  a  danos  pessoais  causados  por  transportes 
automotores  de  via  terrestre.  Desta  feita,  qualquer  vítima  de  acidente 
envolvendo  esse  meio  de  transporte  ou  seu  beneficiário,  pode  requerer  a 
indenização desse seguro. 

Com  efeito,  é sabido  que  é  obrigação  da  seguradora  o 
pagamento  da  indenização  de  seguro  obrigatório,  independente  de 
requerimento administrativo, conforme já sumulado pelo STJ, vejamos:

“A  ação  acidentaria  prescinde  do  exaurimento  da  via  
administrativa.” Súmula 89 do STJ.

Assim, pontifica este Tribunal de Justiça:

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM. 
CONSÓRCIO  DE  SEGURADORAS.  SOLIDARIEDADE. 
REJEIÇÃO. -  Qualquer seguradora que opera no sistema 
pode  ser  acionada  para  pagar  o  valor  da  indenização 
correspondente ao seguro DPVAT, assegurado o direito de 
regresso. PRELIMINAR. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. 
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO. 
DISPENSABILIDADE.  REJEIÇÃO.  - A  ausência  de 
solicitação  administrativa  anterior  à  interposição  de 
ação judicial não configura falta de interesse de agir, 
uma  vez  que  o  acesso  ao  Judiciário,  garantia 
constitucional, não está vinculado à via administrativa. 
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO 
DPVAT. ACIDENTE DE MOTOCICLETA. APLICAÇÃO DA 
LEI  VIGENTE  À  ÉPOCA  DO  FATO.  DEBILIDADE 
PERMANENTE.  COMPROVAÇÃO.  FIXAÇÃO  DO 
QUANTUM  DEVIDO.  OBSERVÂNCIA  DOS  CRITÉRIOS 
DE  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE. 
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CORREÇÃO  MONETÁRIA.  TERMO  A  QUO.  EVENTO 
DANOSO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  APLICAÇÃO 
DO  ART.  20,  §3º,  DO  CPC.  DESPROVIMENTO.  -  Em 
nenhum momento o art. 3º Lei nº 6.194/74, com redação 
dada pela Lei nº 11.482/2007, vigente à época do sinistro, 
menciona  que  a  indenização  é  devida,  tão-somente,  em 
caso de incapacidade laboral, de modo que não é possível 
dar  uma  interpretação  extensiva  ao  termo  “invalidez 
permanente”.  -  Portanto,  a  condenação  do  apelante  a 
pagar indenização no valor integral, com base no artigo 3º, 
II, da Lei nº 11.482/2007, é razoável, pois a incapacidade 
do acidentado  justifica o recebimento da indenização em 
seu  montante  total.  -  “O  Superior  Tribunal  de  Justiça  já 
firmou entendimento no sentido de que o termo a quo da 
correção  monetária  é  o  evento  danoso.  Precedentes 
jurisprudenciais.” (REsp 746.087/RJ, Relator: Ministro Aldir 
Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 18/05/2010, 
publicação: DJe 01/06/2010). DECISÃO: Vistos etc. … Ante 
o exposto,  com arrimo no artigo 557 do CPC,  rejeito  as 
preliminares e, no mérito, nego seguimento à apelação, por 
estar em confronto com a jurisprudência dominante desta 
Corte, condenando a apelante ao pagamento de honorários 
advocatícios no percentual de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor da condenação, mantendo a sentença hostilizada. 
Intimações. Cumpra-se. GRIFO NOSSO
(TJPB-  APELAÇÃO  CÍVEL Nº  040.2008.000022-3/001  - 
RELATORA:  Desembargadora  Maria  das  Neves  do 
Egito  de  A.  D.  Ferreira  -  DIÁRIO  DA  JUSTIÇA  - 
PUBLICAÇÃO: QUARTA-FEIRA, 17 DE ABRIL DE 2013)

Por fim, ressalto que, a Norma Adjetiva prevê a possibilidade da 
apreciação do mérito, pelo Tribunal, nos casos de reforma da sentença extintiva 
(art. 515, §3º, do CPC), o que não é o caso dos presentes autos, diante da 
ausência de instrução processual, razão pela qual merece guarida o recurso 
inserto.

Diante  do  exposto,  considerando  que  a  decisão  vergastada 
contraria entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça e este Tribunal 
de Justiça, com base no art.557, §1º-A, do CPC,  dou provimento ao apelo, 
monocraticamente,  para  que  o  feito  retorne  à  vara  de  origem,  com  a 
finalidade de ser processado e julgado pelo juízo a quo.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 23 de setembro de 2014.

DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                 RELATOR
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